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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Escola Paulista da Magistratura, Dr. Marcus Vinicius dos Santos Andrade encaminha a este Colegiado (fls. 84 e fls.99) proposta de Alteração do Projeto do Curso de Pós - Graduação lato sensu - Especialização em Métodos Alternativos de Solução de Conflitos.
O citado Curso já foi aprovado por meio do Parecer CEE nº 125/2007 com 444 horas.
1.2 APRECIAÇÃO
O projeto reformulado consta nos autos de fls. 99 a fls. 135 e foi proposto nos termos da Deliberação CEE nº 09/98 que dispõe sobre oferecimento, aprovação e validade de Cursos de Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão Universitária permitindo a este Relator elaborar a seguinte análise:
Os requisitos necessários para o funcionamento do Curso constam no art. 4º da citada norma e a Instituição anexou aos autos de fls. 02 às fls. 65 o Projeto Pedagógico contemplando: nome do Curso, histórico da Instituição, justificativa do Curso, concepção do programa, objetivos gerais, conteúdo programático, metodologia, duração, público alvo e exigências para a matrícula, corpo docente, avaliação e requisitos para a obtenção do certificado de conclusão do Curso.

Do acima exposto destacamos:

1 – Na reformulação do Projeto do Curso denominado pela Instituição como sendo Curso de Especialização lato sensu em Métodos Alternativos de Solução de Conflitos.

2 – A nova programação foi definida em sete módulos, com um total de 360 horas, com início em 03/08/2009 e término em 17/12/2010.

3 – Foram solicitadas 140 vagas, iniciando com no mínimo 100 alunos matriculados.

4 – O corpo docente é composto por cinco professores com título de mestre e doutor conferidos pela PUC e UNESP, conforme se comprova em documentos apresentados de fls. 100 a 106. 

5 – A justificativa do Curso apresentada às fls. 108 e os seus objetivos definidos às fls. 111 foram bem direcionados no sentido de atender à necessidade de formação de especialistas na área de Soluções de Conflitos, capazes de atender à crescente demanda social e judicial, alheando a isso o estímulo à pesquisa, reciclando e ampliando os conhecimentos dos Magistrados e outros operadores do direito e, ainda, preocupando-se em qualificar e habilitar futuros docentes.

6 – Os módulos foram apresentados com objetivos específicos, ementas, conteúdos programáticos e respectivas bibliografias anexadas aos autos de fls. 112 a fls. 131, às quais observamos que estão atualizadas contemplando todo o programa proposto.

7 – O Coordenador do Curso é o Dr. Alexandre David Malfatti – Mestre e Doutor em Direitos Difusos pela PUC/SP (fls.132).

8 – A avaliação é realizada por meio de trabalhos, participação em debates, leituras e ao final do Curso o aluno deve apresentar a monografia. Para a obtenção do título de Especialista o aluno deverá, também, ter freqüência de 75% (setenta e cinco por cento), no mínimo, da carga horária prevista por módulo.

Por todo exposto e por cumprir as normas que o caso requer, este Relator opta por autorizar a reformulação do Projeto do Curso de Especialização em Métodos de Soluções Alternativas de Conflitos Humanos.
2. CONCLUSÃO 

Aprova-se a reformulação do Projeto do Curso de Especialização em Métodos de Soluções Alternativas de Conflitos Humanos, apresentado pela Escola Paulista da Magistratura, com início em 03/08/2009 e término em 17/12/2010, com 140 vagas, sendo que cada turma não deve ultrapassar o número de cinquenta alunos.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 10 de junho de 2009.
a) Consº Custódio Filipe de Jesus Pereira

             Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Décio Lencioni Machado, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, Mário Vedovello Filho, Pedro Salomão José Kassab e Severiano Garcia Neto.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 17 de junho de 2009.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

                                                                  Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de junho de 2009.

JOÃO CARDOSO PALMA FILHO

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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